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AGRAVANTE : MAICOM MASSAHARU YAMAKUTI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. 
BUSCA DOMICILIAR. JUSTA CAUSA. VALIDADE. REGIME 
PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MODO 
FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 
280/STF), reconhecido como de repercussão geral, assentou que "a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, julgado em 05/11/2015). 
2. Hipótese em que, durante operação policial, em local notoriamente 
conhecido pela alta incidência de tráfico de drogas, o ora agravante foi visto 
correndo, ao notar a aproximação dos agentes de segurança, e dispensando 
uma sacola antes de entrar na residência, onde naquela posteriormente foi 
localizada a droga, o que indica fundadas razões da prática da traficância e, 
sendo assim, autoriza a busca domiciliar.
3. A análise desfavorável das circunstâncias judiciais ("expressiva quantidade, 
variedade e nocividade de duas das drogas apreendidas") autoriza a imposição 
do regime inicial fechado, nos termos do art. 33, § 2º e 3º, III, "a", do CP, ao 
réu condenado à pena de 8 anos de reclusão.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. 
BUSCA DOMICILIAR. JUSTA CAUSA. VALIDADE. REGIME 
PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MODO 
FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 
280/STF), reconhecido como de repercussão geral, assentou que "a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR 
MENDES, julgado em 05/11/2015). 
2. Hipótese em que, durante operação policial, em local notoriamente 
conhecido pela alta incidência de tráfico de drogas, o ora agravante foi visto 
correndo, ao notar a aproximação dos agentes de segurança, e dispensando 
uma sacola antes de entrar na residência, onde naquela posteriormente foi 
localizada a droga, o que indica fundadas razões da prática da traficância e, 
sendo assim, autoriza a busca domiciliar.
3. A análise desfavorável das circunstâncias judiciais ("expressiva quantidade, 
variedade e nocividade de duas das drogas apreendidas") autoriza a imposição 
do regime inicial fechado, nos termos do art. 33, § 2º e 3º, III, "a", do CP, ao 
réu condenado à pena de 8 anos de reclusão.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAICOM MASSAHARU 
YAMAKUTTI de decisão na qual não conheci do habeas corpus.

A defesa reitera a tese de violação de domicílio.
Afirma que "o ingresso da Polícia ao domicílio do agravante não estava amparado 

em “fundadas razões” de que ali havia um flagrante delito, apenas a situação em que os policiais 
militares avistaram um indivíduo que começou a correr, abandonando uma sacola e adentrando à 
residência sem o consentimento válido do proprietário."

Conclui "deve ser nula a prova obtida por conduta ilícita, qual seja, o ingresso dos 
policiais na residência do agravante sem autorização."

Pontua, por fim, que o agravante "é primário, sem antecedentes criminais e, à época 
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dos fatos, era menor de 21 anos, gozando, portanto, de menoridade relativa. Não havendo 
impedimento concreto para a imposição do regime semiaberto."

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

 
 

O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 603.616 (Tema 280/STF), 
reconhecido como de repercussão geral, assentou que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 
praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 05/11/2015). O julgado 
está assim ementado:
[...]
Ou seja, as buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua validade 
e regularidade, da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja 
ocorrendo um delito.
No caso, evidentemente, não há manifesto constrangimento ilegal, pois, durante 
operação policial, em local notoriamente conhecido pela alta incidência de tráfico de 
drogas, ao entrarem em determinada rua, os policiais avistaram um indivíduo que 
imediatamente saiu correndo entrando em uma residência, dispensando, antes da 
entrada, uma sacola, que continha diversos tipos de entorpecentes. Ora, constatado o 
tráfico pelo porte destas substâncias, há, de fato, fundadas razões para realizar a 
busca posterior na residência, conforme a jurisprudência desta Corte, pois demonstra 
a existência de fundadas razões da situação de flagrância.
[...]
Por fim, correto o regime prisional estabelecido. A análise desfavorável das 
circunstâncias judiciais ("expressiva quantidade, variedade e nocividade de duas das 
drogas apreendidas") autoriza a imposição do regime inicial fechado, nos termos do 
art. 33, §2º e 3º, III, "a", do CP.

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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